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DFD/GABPM Nº. 002/2026

Ao Exmo. Senhor,
MARCOS GERALDO GUERRA
Prefeito Municipal de São Roque do Canaã/ES

Ref.: Disponibilização de espaço físico para funcionamento do Destacamento de Polícia Militar de São Roque do Canaã.

UNIDADE REQUISITANTE: Gabinete do Prefeito.

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: Responsabilizar-se-á, pela presente demanda, a servidora NAYANE ALLINE DA SILVA MALAVASI ocupante do cargo de Chefe de Gabinete Interina, integrante da Unidade Requisitante.

CONTATO DA UNIDADE REQUISITANTE: Os contatos com a unidade requisitante podem ser realizados pelo telefone (27) 3729-1300, o e-mail: gabinete@saoroquedocanaa.es.gov.br ou por meio do atendimento presencial, na sede localizada na Rua Lourenço Roldi, nº 88 – Bairro São Roquinho – CEP: 29665000.

1. DESCRIÇÃO SUCINTA DO OBJETO E/OU OBJETIVO

1.1. Constitui objeto da presente formalização de demanda a necessidade de disponibilização de espaço físico para abrigar a estrutura física do Destacamento de Polícia Militar em atendimento Gabinete do Prefeito.

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE/IMPORTÂNCIA DA COMPRA DO BEM/MATERIAL OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, CONSIDERANDO O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, SE FOR O CASO.

2.1. [bookmark: _Hlk219970250]A segurança pública está diretamente ligada à garantia de uma sociedade mais justa, organizada e protegida. Ela é essencial para assegurar direitos fundamentais e promover o bem-estar coletivo.

2.2. A segurança pública atua para prevenir crimes, proteger a integridade física das pessoas e resguardar bens públicos e privados. É por meio das forças de segurança e das políticas públicas que se contribui para manter a ordem, reduzindo conflitos e violência na sociedade.

2.3. A segurança pública é um dever fundamental do Estado e um direito de todos os cidadãos, conforme previsto na Constituição Federal. O Estado como financiador da segurança pública exerce um papel essencial para garantir o funcionamento adequado dos serviços de proteção à sociedade. Essa responsabilidade decorre do dever constitucional de assegurar a ordem pública e a segurança dos cidadãos. Sendo também o dever de alocar recursos suficientes para custear as políticas de segurança pública, garantindo sua continuidade e eficácia.

2.4. Atualmente o Destacamento de Polícia Militar de São Roque do Canaã fica localizado na Avenida Catarina Guidoni Volpi, Bairro Cinco Casinhas. O espaço físico utilizado tornou-se insalubre e não acomoda mais o efetivo de policiais que trabalham no local.

2.5. Além do efetivo é notório que o local também não possui infraestrutura logística para instalação dos equipamentos de vigilância e segurança necessários para um pleno funcionamento da unidade.

2.6. Continuamente, é sabido que o Município de São Roque do Canaã não possui espaços físicos próprios capazes de abrigarem o funcionamento dos referidos serviços, ao longo dos anos, quando há a necessidade de alocar novos serviços são alugados espaços particulares sob a forma de aluguel.

2.7. Neste contexto, não possuindo o Município imóveis públicos capazes de alocar os serviços em comento, necessária é a realização de providências com vista à disponibilização de espaço físico para alocação do Destacamento de Polícia Militar, planejando o interesse público envolvido, de forma a obter a melhor e mais viável solução para o atendimento da presente demanda.

2.8. Diante todo o exposto, justifica-se a referida demanda, para a continuidade dos trabalhos e serviços acima expostos, em atendimento às normas legais, em especial a população de São Roque do Canaã.

2.9. Nesse sentido, a análise exaustiva da situação atual revela que o Gabinete do Prefeito não deve medir esforços para a continuidade do DPM nesta Municipalidade, garantindo segurança e a integridade da população.

3. PREVISÃO DO ATENDIMENTO DA DEMANDA E DA PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES
3.1.A concretização da disponibilização deverá ser concretizada a partir do mês de fevereiro de 2026, tendo em vista a continuidade dos serviços ofertados no Destacamento de Polícia Militar de São Roque do Canaã.
3.2. A referida contratação está inclusa no Plano Anual de Contratações como despesa ordinária tendo em vista o caráter emergencial da solução da problemática.

4. DA DISPENSABILIDADE DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO
4.1. A presente contratação fundamenta-se na inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, inciso V, da Lei nº 14.133/2021. Trata-se de locação de imóvel cujas características de instalação e localização são singulares e essenciais para a continuidade do serviço público, o que torna a elaboração de um Estudo Técnico Preliminar (ETP) formalmente dispensável, dada a baixa complexidade do objeto e a solução técnica já estar predefinida pela necessidade fática da Administração.

4.2. O art. 18, § 2º, da Lei nº 14.133/2021 faculta a dispensa do ETP quando a contratação envolver objetos de baixa complexidade ou quando a solução for única. No caso em tela, a elaboração de um ETP visando comparar alternativas de mercado mostra-se inócua e contrária ao princípio da eficiência, uma vez que o imóvel selecionado atende cumulativamente a requisitos técnicos intransponíveis:
· Localização Estratégica e Referencial: Situado na Avenida Catarina Guidoni Volpi, a proximidade imediata com a antiga sede do DPM garante a manutenção do vínculo referencial da população com o serviço, evitando prejuízos ao atendimento e à orientação dos usuários.
· Prontidão e Economicidade (Aproveitamento de Infraestrutura): O imóvel já possui estrutura física compatível com as atividades do DPM, permitindo a mudança imediata sem a necessidade de investimentos públicos em reformas, adequações ou reestruturações, o que resguarda o erário e garante a celeridade administrativa.
· Segurança Logística: A existência de garagem privativa supre a necessidade específica de guarda da frota oficial, evitando a exposição de viaturas em via pública e mitigando riscos de danos ou furtos ao patrimônio estatal.

4.3. Considerando que o objetivo precípuo do ETP é "evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução entre as alternativas possíveis", e que, neste caso, a solução técnica e locacional é ditada pela especificidade do interesse público (localização e infraestrutura pronta), a instrução processual prosseguirá com o Termo de Referência, que conterá os elementos necessários para a verificação do preço de mercado e a formalização do ajuste.

4.4. Conclui-se, portanto, que a dispensa do ETP não compromete a transparência ou a legalidade, mas sim privilegia a eficiência administrativa, evitando atos meramente burocráticos que não agregariam valor à decisão de contratação já técnica e juridicamente balizada.

5.DADOS DE ASSINATURAS
5.1. Responsável pela Elaboração: NAYANE ALLINE DA SILVA MALAVASI
5.2. Gestor da Unidade Requisitante: NAYANE ALLINE DA SILVA MALAVASI

São Roque do Canaã/ES, 22 de janeiro de 2026.
	




NAYANE ALLINE DA SILVA MALAVASI
Chefe de Gabinete Interina
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